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Illmo. Snr. Presidente da Camara Municipal. 

Tenho a honra de enviar a essa illustre Camara o texto para 

introducção ao relataria do anno passado. 

Aproveito o ensejo para reiterar os protestos de minha ele-

vada estima e distincta consideração. 

O Prefeito, 
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Senhor Presidente .e mais Vereadores da Camara Municipal: 

Antes de realisar o emprestimo, que autorisastes por lei de Agos-

to do anno passado, e que circumstancias diversas, alheias á vida mu-

nicipal, impediram de fazer-se até agora, julgo de meu dever, á guisa 

de introducçao ao relatorio dos serviços do ultimo exercicio, vos p6r 

ao par da situaçao actual dos negocios administrativos da prefeitura. 

Haveis de permittir-me que, recapitulando os factos destes ultimos 

quatro annos, vos dã uma ideia de conjuncto de toda a nossa adminis-

tração. 

Quando ella se iniciava, em 1926, a receita municipal do exercicio 

anterior attingira 34.560 contos; a divida fluctuante montava em .. 

24.889; custara o serviço da divida consolidada, no exercicio de .. 

1925, a importancia de 14.180 contos. 

Ao fim de quatro annos, a situaçao financeira poder-se-ia resumir 

deste modo: a receita arrecadada, no exercicio de 1929, monta em .. 

57.818 contos; a divida fluctuante attinge 40.186; o serviço da di-

vida consolidada custa 18.315 contos de reis. 

Não se prejudicou a situação financeira relativa; manteve-se a 

proporcionalidade entre a receita e os compromissos; tudo não obstan-

te, um vulto consideravel de obras se poude realisar. 

Nada menos de 34.867 contos foram postos em desapropriaçges para 

abertura ou alargamento de avenidas e ruas; não menos de 60.621 con-

tos foram despendidos na pavimentação da cidade; 24.186 contos foram 

gastos em obras diversas, principalmente no mercado central e na la-

deira do Carmo. 

Apezar desse dispendio de 118.677 contos em obras e desapropria- 
- 

çges reclamadas pelo progresso da cidade, a situaçao financeira no 

se agravou, conservou-se relativamente a mesma, isto e, cresceram os 

compromissos na proporção do augmento da receita. 
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0 programa das obras realisadas obedeceu rigorosamente ao imperativo 

de necessidades urgentes da nossa opulenta metropole, cuja população attin-, 

ge agora 1.000.000 de habitantes. 

A cidade crescera, nestes ultimos tempos, de tal maneira que cerca de 

75% de suas casas teem menos de 25 annos de construidas; como que são no-

vas todas as casas, assim como vermelhos se nos deparam os seus telhados. 

Não permittiram os recursos da municipalidade que as obras publicas a 

seu cargo acompanhassem o explosivo desenvolvimento das construcçges par-

ticulares; abriam-se ruas novas em todas as direcçges e bairrosinteiros 

se edificavam sem que, entretanto, a municipalidade pudesse fazer o calça-

mento das vias publicas, o alargamento de ruas antigas, a abertura de ave-

nidas indispensaveis ao movimento crescente de uma grande capital que se 

formava e temos ahi a reclamar obras custosas de melhoramentos. 

Ha quatro annos passados, no começo de nossa administraçao, procurgmos 

organisar um programma quem pudessemos dilatar ao passo do crescimento 

dos recurosos financeiros que se nos apresentassem. 

Não nos preoccupavam obras secundarias, adiaveis ou dispensaveis; não 

cogitgvamos de obras sumptuarias, possiveis somente/epocha de abundante 

recurso; voltou-se o nosso pensamento para obras fundamentaes do desenvol-

vimento de S. Paulo, obras de vulto, indispensaveis, havia muito reclama- 

. das, algumas iniciadas, todas projectadas antes de nossa administração: 

1 - a pavimentação da cidade 

2 - a canalisaçâo do rio Tietg 

3 - a Avenida de S. Jogo 

4 - a Avenida AnhangabahU 

5 - a ladeira do Carmo 

6 - o mercado central 

Nenhuma de taes obras seria adiavel; nenhuma secundaria, para o_plano 

de uma grande cidade como S. Paulo. 

Si de todas ellas não fizessemos o nosso programa, teriamos faltado ao 

cumprimento do nosso dever de cuidar do futuro proximo da cidade que esta- 



mos administrando. 

Eram, entretanto limitados os nossos recursos; com elles fizemos o que 

nos foi possivel, com espirito pratico e de economia. 

- Outras obras - 

Não ficavam nessa meia duzia de obras de vulto excepcional as necessida-

des urbanas da capital paulista; reclamava o centro da cidade o alargamento 

de muitas de suas velhAs ruas estreitas, de edificação colonial. 
\ 

Em trechos da avenida Conceiçâo, das ruas que vão ter á praça da Se, no 

melhoramento da rua quinze de Novembro, no primeiro passo para construcção 

de uma avenida circular, em todos esses pontos da cidade antiga, fizemos 

desapropriaçges esparsas que, no seu total, custaram mais de 8.000 contos. 

E ha muito ainda que fazer para o alargamento dessas vias publicas de in-

tensa vida comercial. 

Tomámos as medidas iniciaes para abertura de uma avenida de fundo de val-

le, ao longo do corrego Itororg, entre o centro da cidade e o bairro do Pa-

raizo; perto de mil contos dispenderam-se nesse melhoramento, cuja construc- , 

çao tem de ser demorada ao passo dos recursos que forem Obtidos. 

Cuidámos da construcção de uma avenida para ligar-se Agua Branca ao Ara-

ça, pelo caminho da avenida Pompeia, circuito conveniente ao transito do fu 

turo bairro da Faculdade de Medicina. 

Não podiamos adiar o inicio de uma larga avenida, ao longo do Ypiranga, 

entre o monumento da lndependencia e a floresta das nascentes daquelle ri- 

eiro, onde o Governo do Estado, para o beneficio da cidade, constrge um 

parque de enormes proporçges. 

Visinho da Avenida Paulista, hoje Carlos de Campos, entre Villa America 

Vilia Marianna, um grande espaço de terras, que constituiam a chacara do 

Ibirapuera e a Invernada dos Bombeiros, fiaára livre de construcçges por ser 

propriedade publica, pertencente ao Governo do Estado e ao do Municipio. 

Numa cidade pobre de jardins centraes, como era S. Paulo não poder iamos 

perder a opportunidade que se nos apresentava de preparar o terreno para 

um parque em pleno coração da cidade residencial. Fez-se a permuta de gran- 



parte da Invernada dos Bombeiros pelo terreno que a municipalidade pos- 

suia na Água Branca, utilisado para viveiro de plantas; adquirio-se uma área , 
1 

200.000 metros, contigua áquella Invernada; de outro lado, a municipalida 

e reivindicou uma extensão enorme de terreno invadido por intrusos e, desse 

modo, conseguirá reunir cerca de 100 alqueires, que se destinam ao parque, 

de cujas dimensGes temos ideia imaginando o meio-termo entre o Hyde Park de 

Londres e o Central Park de Nova York. Mais de 1.000 contos gastou a Prefei- 

/ rtura na compra de terrenos e na defeza judiciaria desse logradouro de eviden- 
it e importancia para o futuro de S. Paulo, cidade moderna. As maiores despezas, entretanto, foram feitas com as seis obras cuja lis-

ta escrevemos acima; mais do que as outras reunidas custou a pavimentação da 

cidade; todas, porem, tinham de ser iniciadas, sob pena de custarem muito 
i. 

is ou de se tornarem impossiveis. 

Chegavamos para administrar S. Paulo, em 1926, num momento de tal progres-

de tal prosperidade, que qualquer vacillaçgo teria de ser prejudicial;' 

e nada nos arrependemos, muito embora a surpreza da crise economica, reflexo 

le uma situação universal, nos leve agora a reduzir todas as despezas, para 

vencer as difficuldades que surgem . 

As obras que realismos, unas iniciadas, outras adeantadas, algumas quasi 

oncluidas, fazem parte, sem excepção, do plano aconselhavel para o desen-

olvimento da cidade. 

As novas avenidas, as ruas alargadas, os parques, de tudo S. Paulo pre-

isava e, na convicçao de que a crise economica é passageira, temos certeza 

e que, mera questão de tempo, as vindouras administraçoes municipaes prose- 1  

uirgo no caminho que ttaçámos e no qual encontrargo todas as necessidades 

S. Paulo attendidas com previsão justificavel. 

- A pavimentação da cidade - 

Mais do que tudo, ha cinco annos passados, S. Paulo precisava de calçamen-I' 

; ruas inteiras, em todos os bairros completamente edificadas, eram de lama' 

uando chovia e de poeira nos dias de sol; ruas centraes e avenidas de inten- 

trafego eram pessimamente calçadas; do muito de que precisávamos, fizemos 1 



lguma coisa apenas, menos de metade do que teremos de fazer ainda. Mais de 

0.000 contos jg dispendemos e a cidade reclama o dobro dessa importancia 

ara suas necessidades de calçamento. 

Ao chegarmos em 1926, determinamos que a Directoria de Obras informasse 

a respeito da pavimentação da cidade, erviço, aliás, que merecera das ante- 

iores administraçges o maior esforço, mas cuja exigencia passava o limite 

as possibilidades do ei4ario publico, tal o crescimento da cidade. Precisa-

vamos, em 1926, de 3.000.000 de metros quadrados de calçamento, dos quaes 

1..500.000 em ruas não pavimentadas e outro tanto para substituir velhos cal-

çamentos de pessima qualidade. Emquanto se construissem os trez milhes de 

etros quadrados a que acabamos de nos referir, novas necessidades surgiriam» 

1 o progresso da cidade ha quatro arinos passados; tinhamos de fazer um 

rogramma de trabalho para execução de 5.000.000 de metros quadrados de cal-

amento, obra de proporção excepcional, que deveriamos fazer em dez annos 

e actividade continua. 

Evidentemente faltavam recursos, no erario municipal, sufficientes para 
, 
ma despeza annual de mais de 20.000 contos durante aquelle prazo de cons- 

rucção; havia, porem, uma lei de 1924, que se não tinha applicado e em cuja ' 

irtude os proprietarios dos predios das ruas que se pavimentassem deveriam 

ontribuir com 2/3 das despezas do calçamento. 

Si pudessemos cumprir essa lei, teria o erario municipal de supportar a 

esneza annual de cerca de 7.000 contos durante os dez annos em que a obra 
1 li 

e deveria concluir, para deixar-se a nossa opulenta capital inteiramente 

alçada. 
, 

Planejámos dividir a grande obra em trez periodos de cerca de quatro an-

os, g razão proxima de 80.000 contos no primeiro periodo e 70.000 nos dois 

timos, de tal maneira que antes de 1940 S. Paulo pudesse ter 5.000.000 de 

etros quadrados de bom calçamento. 

Mediante concorrencia publica, devidamente autorisada por lei especial, 

izemos o contracto de pavimentação, na base de custo e mais dez por cento, 

(imitado g soma de 80.000 contos. 

1 Tudo correu normalmente, até surgirem reclamaçges contra a contribuição 

eterminada em lei. A base impressionante dos que combatiam a nova lei era 
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o metro quadrado de calçamento, que apparecia mais do que o duplo 

antigo. Esqueciam dois factores explicativos desse maior custo: a 

• do novo calçamento e o menor valor da moeda consequente á situação 

_zmente, venceu a campanha e tivemos de modificar a lei para reduzir 

:nte a contribuiçgo, que .no attingirá.  metade das despezas realmente 

" aos de nos referir d lei da contribuiçao total, que vigorou durante 

c logo foi revogada, determinando a restituição do que se recebéra 

elativamente á nova lei que, como dissemos, reduz á metade a contri-

Effectivamente passou esta, em face da primitiva lei, de 2/3 a cerca 

desde que a contribuição se refere ao custo do terreno fronteiro aos 

e tem o thezouro municipal de custear as despezas com a pavimentação 

.smentos das ruas, com as guias e as obras complementares. 

.tindo-se que deixemos, para ulterior amortisação, 10.000 contos do 

;si grandes installaçaes iniciaes, montam as despezas do primeiro pe-

a cerca de 70.000 contos; conforme a lei primitiva, seria de 50.000 

contribuição dos proprietarios; de accOrdo com a lei da contribui-

Ia, subiria áquella soma de setenta mil; mas, nos termos da ultima 

vigora, não passará, theoricamente, de 35.000 contos e, de facto, 

velam as arrecadaçaes, no attingirá 33 mil. 

ace da penultima lei, -houve uma reducção de 35.000 contos na importarH 

tribuida; relativamente á primitiva lei, essa diminuição monta an 

contos, nos termos do orçamento; mas, effectivamente, além de 17.000 

a. 

amos de corrigir esse deficit por uma operação de credito e foi o que 

is no segundo semestre do anno passado; entretanto, a perturbação do 

bancario em Nova YOrk e Londres no fim do anno, a consequente crise . I  

Paulo soffreu na sua economia, a situação financeira que ainda perma- 

n toda a parte, tudo aconselha a demorar-se a operaçgo em procura de 

condicção de juro, prazo e typo do emprestimo. 

e este bastar para consolidação da divida fluctuante e concluso do 

ato de calçamento; provem aquella, na sua maior parte, justamente das 

   

e 

1 



despezas de pavimentação da cidade. 

, 	Em taes condicçges, o emprestimo que se vae realisar foi motivado, e 

a elle se destina, predominantemente, pelo serviço de pavimentação da ci-

dade. 

Milita coisa já se fez, dezenas de kilometros de ruas foram calçados, 

bairros inteiros foram valorisados por magnifica pavimentação. 

A nossa opulenta metropole exige, entretanto, mais trabalho. 
r 

Reclama S. Paulo, neste momento, alem do muito que se fez, mais 	 

2.000.000 de metros quadrados, pelo menos. 

Precisamos pedir maior contribuição para o beneficio do calçamento; hoje He 

melhor orientados pela observação directa dos factos, os proprietarios já 

iverificam a sua propria vantagem. 

- A canalisação do rio Tietá - 

A canalisação do rio Tiete, ha melo seculo reclamada pela opinião pu-

blica, em face das questges de hygiene e - desenvolvimento da cidade, preoc-

cupava, de longo tempo, a municipalidade. 

Não poderíamos, em 1926, cruzar os ,braços deante dessa premente necessi-

dade urbana. Havia a administração antecedente cuidado desse problema dando 

‘ao engenheiro Saturnino de Britó, a incumbencia dos estudos; á nossa admi-

nistração colhe o prazer de publicar em volume o seu magnifico trabalho. 
, 

Alem do valor technico, teve o projecto do eminente profissional o me-

rito de revelar as difficuldades de caracter juridico, para acquisição do 

1terreno em que se deveriam localisar as obras; dividia elle o orçamento em ¡luas partes: as desapropriaçges e o custo das abras. 

1 ; Avaliou este em cerca de 63.000 contos; fez conjecturas apenas sobre 

aquellas, taes as difficuldades que se lhe deparavam, resultantes da falta 

de informaçges sobre os terrenos de propriedade publica á margem do rio 

que se teria de canalisar. 

Corriam verses diversas referentes ao patrimonio territorial do Munici-

pio; umas, exagerando, avaliavam em cinco milhes de metros quadrados aguei-

le patrimonio á margem do Tiete; outras, em sentido contrario, affirmavam 

t  pouco existir dos antigorsWolutos, taes as concessges feitas e tal a in- 

i 

r 



:Imsão de intrusos. 

; Desde que se reconheça de dominio publico a faixa de quinze metros á 

margem do rio, e contando-se com a total permuta do antigo leito pela área 

necessaria que se terá de escavar, ainda assim, informa o trabalho de Sa-

turnino de Brito, ter-se-iam de desapropriar cerca de quatro milhges de me-

tros quadrados, ao longo de 25 kilometros, entre a Penha e Osasco. 

Essa, a grande e primeira difficulaade que se teria de enfrentar e sem 

cuja remoço nenhum trabalho de vulto se poderia fazer para a canalisaçao 

do Tietá. 

Nosso cuidado inicial em 1926; foi mandar levantar uma planta rigorosa 

do valle do Tiete, entre a Penha e Osasco; incurdbio-se dessa tarefa o Ser-

Viço Geographico Militar, cujo commandante veio a S. Paulo e dirigio o le- 

antamento aereo-photographico, que se desenhou no Rio de Janeiro, trabalho 

que temos, constantemente, verificado ser perfeito nas suas indicaçges. 

Organisámos duas commissges de caracter technico, uma de engenheiros e 

outra de advogados para cuidarem da locação do eixo do canal e das desa-

propriaçges indispensaveis. 

A primeira fez alteraçges no projecto - .primitivw, na largura do canal e 

no seu traçado, conseguindo-pelos dois motivos economia no orçamento; a se-

gunda, além das desapropriaçges, realisou o mais efficiente trabalho juri-

l ico de reivindicação. Deram as duas commissges, que trabalhavam de perfei-
ta harmonia, desempenho integral á tarefa difficil de que foram incumbidas. 

Pede hoje a municipalidade comprometter-se a entregar, livre de qualquer 

embaraço, toda a área de terreno necessaria á canalisaçáo do rio Tietá, en-

tre a Penha e Osasco no caso em que o Governo do Estado, conforme autori-

sado por lei, resolva levar a effeito a construcção das obras. 

I No terá sido pequena a contribuiçao do Municipio, representada pelo tra-

balho technico, pelo serviço juridico e pelo pagamento das desapropriaçges, 

'para que se possa realisar o grande melhoramento. 

i A capital do Estado de S. Paulo merece o maior sacrificio para que pos-

samos libertar do flagelo das innundaçges annuaes nada menos de 6.000 casas, 

Iconstruidas á margem do rio Tietá. 

O Municipio nada mais pode fazer; sua missa° está cumprida e foi sua ta- 



refa a mais demorada pela natureza dos estudos hydraulicos, a mais ingrata 

pelo incommodo das desapropriaçOes, a mais ingloria pelo silencio em que se 

, deveria trabalhar para, melhor defeza dos interesses publicos. 

Excede as forças financeiras do Municipio o custo das obras, a dragagem 

do canal e a construcção das pontes; o que elle fez, entretanto, fornecen-

do os terrenos para o canal e as avenidas lateraes, deve representar, com 

certeza, uma contrfbuiçao jamais inferior a um terço do custo provavel do 

melhoramento, que constitue, na capital do Estado, parte dominante no con-

juncto de obras do plano completo de urbanismo em S. Paulo. 

Desse plano, as avenidas de S. João e Anhangabahlí são elementos essen-

ciaes. 

- Avenida de S. João - 

Tinha a primeira de ser concluida, por isso que.em quasi dois terços 
)9  

de sua extenso ja abrira, com a circumstancia de se acharem os extremos 

abertos e fechada a parte media. 

O congestionamento do trafego na rua das Palmeiras reclamava o escoa-

douro da larga avenida que se tinha começado havia perto de vinte annos; 

a derivação do comercio do Centro para alem dos viaductos do Chg. e de 

ISanta Ephygenia era outro motivo para não se retardar a ligação directa 

e franca do Centro a Santa Cecilia, Campos Elyseos, Barra funda e Lapa. 

Sem precipitação nenhuma, cautelosamente, defendendo o interesse publi-

co, em trabalho continuo de quatró annos podemos abrir a parte interrompi- 

r da no caminho direito a: Praça Deodoro, caminho que sere continuado pela a-

venida Agua Branca, realisando-se dessa maneira a existencia de uma avenida 

de trinta metros de largura e uma legua de extenso e cuja parte inicial, 

em pleno coraçao da cidade, representa o papel de avenida central de tran-

sito e de comercio. 

Jg existem duas avenidas, de trinta metros de largura perpendiculares ao 

rumo da avenida de S. João em procura de Agua Branca; são as avenidas Pom-

peia e Pacaembli, que deverão attingir futuramente as avenidas marginaes do 

T iete. 
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ida de S. Jogo determinaria o encarecimento da obra; acreditamos que, pas-

sada a crise economica que atravessamos, veremos justificado o sacrificio 

em bem da cidade. 

- Avenida Anhangabahli 

Pelas desapropriaçOes já feitas, inteiramente garantida se acha a pos-

sibilidade da abertura de um caminho plano entre o Largo do Riachuelo, pelo 

valle do Anhangabahú, e os bairros da cidade para os lados de Santo Amaro, 

onde se encontram Villa Ameirca, Jardim America e Pinheiros. 

Emquanto o tunnel sob a collina da avenida Paulista, hoje Carlos de Cam-

pos, não se abrir, o papel da avenida Anhangabahú terá significação de hy-

giene e de embellezamento. 

Nas encostas do valle, entre o centro da cidade e o Trianon, apertado 

cal- 

culadas 

pelas ruas Frei Caneca e Santo Antonio, uma zona de cortiços, casebres que 

formam as chamadas "favelas" do Rio de Janeiro, já se desenvolvia'e diffi-

cultava as desapropriaçGes. 

Tudo hoje desappareceu, novo arruamento está feito por empreza de terre-

nos; a galeria de aguas pluviaes já se construio, o movimento de terra vae 

adeantado e já se faz ideia do que será a grande avenida de trinta metros 

de largura, caminho que attingirá a avenida Brasil no Jardim America, pela 
I 

qual se entrar g no parque da Invernada dos Bombeiros e de Ibirapuera, par- • 

que de proporçaes grandiosas e de que S. Paulo tanto carece. 

Tal a importancia da avenida Anhangabahil, no plano de, urbanismo de $T 

Paulo, que o professor Agache, de autoridade provecta, julga ser deficien-

te a sua largura de trinta metros. 

Infelizmente, as condieçOes topographicas (e taMbem as economicas não 

aconselhavam maior largura. 

Deu bom resultado o processo de desapropriaçGes levado a effeito por 

uma comissão especial, que fez o cadastro completo dos terrenos occupados 

i pela avenida, registrando a planta de todas as propriedades, com áreas cal- 

 e limites descriptos nas escripturas. 

Na avenida de S. Jogo como na do Anhangabahlí, falta muito pouco para ter- 
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minaç'áo completa das desapropriaçSes. 

Acha-se perfeitamente garantida a abertura das duas largas vias de com-

municação, parte essencial do plano de avenidas traçado pela commissão de 
« 

urbanismo e que ficou bastante conhecido na exposiçao dos trabalhos apresen- 

tados ao congresso de Architectos e Urbanistas reunido na capital da Repu-

blica. 

- A ladeira do Carmo 

A notavel obra de melhoramento urbano representada pela avenida do Esta-

do, ao longo do rio Tamanduatehy, cortando, de sul a norte, a grande área de 

S. Paulo, conduz ao parque Pedro II, o transito do Ypiranga e Villa Pruden-

te; ao parque Pedro II afflue todo o imenso transito do Braz, do Pary, 

ca e Belemóinho; entretanto, para o accesso á Praça da Se, além da apertada 

' rua General Carneiro, havia apenas a ladeira do Carmo, .ingreme, estreita e 

descuidada. 

Reclamava-se o melhoramento dessa ladeira havia muitos annos. 

Ninguem contestava sua importancia, a sua urgencia por todos era reco-

nhecida; aquelle caminho comprimido, ingreme, ladeado por barranco de mo 

aspecto, de cujo alto canos de agua suja despejavam sobre os bondes nos 

dias de chuva, essa entrada para o centro da cidade, essa avenida do Braz 

a Praça da Cathedral reclamava uma transformaçao por honra de S. Paulo s rica 

metropole industrial, cujo vertiginoso progresso culminava no tempo em que 

as grandes obras da ladeira do Carmo foram atacadas. 

A transformação realisou-se e hoje se faz ideia da entrada monumental 

que se abrio á população do Braz para o centro da cidade. 

Cumprio a municipalidade o dever de construir, em linhas monumentaes, a 

rua de entrada ao centro de S. Paulo; resta que a E. P. Ingleza cumpra o de-

ver de eliminar as porteiras do Braz e a E. F. Central o de erigir uma es-

tação proporcional á importancia mercantil da sua terminal. 

Não se descuidando dos principaes melhoramentos da cidade, a prefeitura 

iniciou as desapropriações indispensaveis á construcçao de uma passagem su-

perior na rua do Gazometro, obra de modesto custo, que serviria no caso de 

retardar-se o trabalho da avenida Rangel Pestana. 

- - - 
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- O Mercado Central - 

Temos ainda de escrever uma palavra sobre o ultimo dos seis maiores ser-

viços que preoccuparam a nossa administraçao, nunca inspirada pela ancia 

de concluir nenhum delles, visando a gloria da inauguração, mas pelo desejo 

de acudir ás necessidades urbanas, garantindo, pelo inicio ou adeantamento 

das obras, o futuro da cidade. 

Dentro desse pensamento,rendo homenagem aos meus dignos antecessores. 

Tem sido S. Paulo uma cidade sempre bem administrada. 

Apezar dos longos periodos administrativos, raras obras foram iniciadas 

e concluidas na mesma administraão, revelando esse facto uma continuidade 

de acçao que honra o pensamento politic° dos homens de nossa terra. 

Entre os trabalhos importantes de que nos °ocupamos, nestes ultimeis an-

nos, figura a construcção grandiosa do mercado central, projectada e inicia-

da pelo meu dignissimo antecessor. 

O velho mercado da ladeira General Carneiro, pelo acanhamento de suas 

dimensSes e pela falta de espaço em de redor, bem com o mesquinho mercado 

da rua Anhangabahd, sem alludirmos ao provisorio mercado de aves e fructas, 

precisavam de ser centralisados num sd espaço, amplo, accessivel por todos 

os lados, obra de proporçges monumentaes, tal como a nossa magnifica cidade-

merecia. 

quasi tudo está feito, falta pouco para concluir-se; já o poderiamos ter 

inaugurado, si houvessemos realisado a operação de credito que temos em 

mira, para consolidaçao da divida fluctuante e conclusão do contracto de 

calçamento, da ladeira do Carmo e do mercado central. 

- Reivindicação de terrenos - 

Depois de darmos nova organisação, adoptando o systhema de fichas, ao 

movimento de papeis da prefeitura, desde a portaria, em todos as secçGes, 

ate o archivo, parada final dos processos, procurámos organisar o archivo 

do patrimonio municipal. 

Percebemos, entao, que muito havia por fazer-se; era imperfeito o archi-- , 

,Ip•■•••■••••■■• 
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vo dos documentos; muitos terrenos municipaes tinham sido occupados por 

intrusos; um grande trabalho juridico deveriamos organisar e manter com 

I toda a actividade para acautelarmos enormes interesses publicos, que cor-

riam risco imminente de perda irreparavel, tal o tempo de posse e tal a 

situação creada pelo disposto no art. 551 do Codigo Civil que completava, 

justamente QM 1927, dez annos de vigor. _ 

Sob a direcção de um funccionario de alto valor moral, provecto advoga-

do, creamos a commissao de defeza juridica do patrimonio municipal, a im-

portancia de cujo trabalho revelam os seguintes algarismos: 

1 - grea de terreno que já voltou á posse do 

Municipio 	  1.263.650 m.q. 

2- área de terreno em processo de reivindi- 

cação 	1.912.381 m.q. 

3 - área de terreno na posse do Municipio, 

mas cujo dominio 	contestado com titu- 

los falsificados 	1.200.000 m.q. 

4- área de terreno na posse do Municipio, 

mas disputado por anGes possessorias... 	384.000 m.q. 

Temos ahi um total de 4.760.000 m.q., cujo valor os engenheiros que 

auxiliam a comissão juridica estabeleceram em 79.185 contos; demos, po-

rem, de barato, que valham apenas 40.000 contos, justamente a importancia 

da divida flUctuante municipal. 

Não é pequeno o merito administrativo dessas reivindicaçOues; cumprimos, 

entretanto, o dever de vindicar, na opinião publica, para honra do funccio-

nalism de S. Paulo, além do reconhecimento desse merito, o de outro, de 

tão alta significação moral, com seja o esforço desenvolvido pela desa-

propriação de casas e terrenos, com valor proximo de 40.000 contos, sem 

que nunca, jamais, uma falta de escrupulo, na defeza do interesse publico, 

se verificasse e permittisse aos nossos adversarios attingir com a sua cri-

tica a nossa moralidade administrativa. 
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Outro esforço pedimos a justiça de se reconhecer no espirito de eco-

nomia que presidio a nossa administraçao. 

Um exemplo frisante se nos depara no serviço de limpeza publica, si 

compararmos a despeza do Rio de Janeiro e a de Sao Paulo. 

Aqui removemos cerca de 500 toneladas diarias, com despeza annual in-

ferior a nove mil contos; lá, custa a remoção de 900 toneladas pouco menos 

de trinta mil. 

Confirmam os algarismos da tonelagem da limpeza pública a informação 

demographica de ser a população paulista superior á metade da do Rio de 

Janeiro. 

Esta circunstancia permitte algumas comparaçUs netre as duas maiores 

cidades brasileiras, cujas condicç5es de vida são relativamente as mesmas. 

Faz o governo federal, para o Rio de Janeiro, os serviços de abasteci-

mento de agua e exgotos, o de illuminação publica, o de policiamento, o do 

corpo de bombeiros, o da saUde publica. 
••14, 

.Construio os esplendidos caies do porto, o canal do Mangue, a avenida 

Central, obras que custaram para mais de meio milhão de contos. 

Tem a prefeitura do Rio de Janeiro uma receita ordinaria de 200.000 

contos; sua divida fluctuante passa de 100.000; custa o serviço da divida 

consolidada cerca de 60.000 contos. 

Sá° Paulo, entretanto, com mais de metade da população, tem na sua 

vida financeira algarismos bastante inferiores á metade dos que definem 

a situação financeira do Rio de Janeiro. 

Não passa de 60.000 contos a receita ordinaria de São Paulo; taMbem 

nao•chega a 20.000 contos o serviço de sua divida consolidada e não vae 

além de 40.000 o valor de sua divida fluctuante. 

Apezar de ser a paulista superior á metade da população carioca, si 

fosse a receita ordinaria de S. Paulo igual á metade apenas da receita 

do Rio de Janeiro, a situação financeira da nossa capital eStaria folga-

dissima. 

Outra circumstancia deveriamos le;obrar em favor da situação financeira 

de sao Paulo, cujo progresso, nestes ultimos annos, sendo relativamente 

superior ao do Rio de Janeiro, creou maior necessidade relativa de avulta- 

• 
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das despezas com melhoramentos urbanos. 

Verificamos, na ultima mensagem do eminente prefeito do Districto Fe-

deral, a quem deve a capital da. Republica serviço imnenso de obras e me -

lhoramentos, ter-se elevado. a 58.058 contos a despeza com o funccionalis- • 

mo municipal. 

Essa mesma despeza no vae além de 9.014 contos na prefeitura de S. 

Paulo, constituindo parcella justificavel na despeza total de 62.696 con-

tos realisada no exercício passado. 

Examinando as arrecadaçUes dos dois ultimas quatriennios, revelam as 

duas cidades o seguinte crescimento, sensivelmente parallello: 

Rio 	 S. Paulo  

1923 	  90.142 contos 	 ..26.051 contos 

1926 	 120.660 	" 	 42.845 	" 

1929 	 177.208 	fl 	 57.817 

Conviria não esquecer, na observaçao do crescimento da arrecadação, a 

influencia da queda cambial, logo depois da terminação da guerra, effeíto 

evidente da formidavel emissao do_papel no quatriennio de 1914 a 1918, tem-

po em que o Brasil duplicou a massa do seu meio circulante. 

Outras enissSes não lastradas, posteriores áquelle período, agravaram a 

situação cambial, de tal maneira que a moeda-papel de hoje vale pouco mais 

de um terço da antiga, anterior g guerra. 

Em taes condicç5es, a receita que S. Paulo obteve em 1920, no valor de 

14.807 contos, correspondiria, pela simples depreciação da moeda, a quantia 

proxima de 45.000 contos, ou cerca de dois terços da effectiva arrecadaçgo 

actual. 

Cresceram, entretanto, acompanhando o progresso da cidade, o trabalho da H 

sua conservaçao. 
• 

Duplicou a população e se :multiplicou a grea construida, tudo acarretando 

real augmento dos serviços municipaes. 

No foram, portanto, augmentados, na razão do crescimento das necessida- H 



-16 EM. 

des, os impostos cobrados para custeio dos serviços urbanos de S. Paulo. 

A actual administração paulista, fdra a contribuiçgo para calçamento, 

obra de beneficio directo para o contribuinte, no fez augmento de impos-

tos. 

Pode ver-se que o crescimento relativo da renda ordinaria foi maior 

no quatriennio anterior ao nosso; justamente o contrario se observa no 

Rio, onde cresceu mais a receita no ultimo quatriennio. 

Em todo o caso, a marcha ascendente dos algarismos da receita, nas 

duas grandes cidades visinhas do Brasil, patentéa a semelhança do seu 

progresso e justifica a necessidade das medidas que criem para S. Paulo 

uma receita proporcional g sua populaçgo comparada á do Rio de Janeiro. 

Justamente proporcional . á populaçgo veem a ser os dois serviços prin-

cipaes da prefeitura - a limpeza publica e a pavimentaçgo da cidade. 

E no ha mal em repetirmos que si S. Paulo tivesse uma renda proporcio-

nal á sua populaçgb, comparando-se com as grandes cidades de qualquer paiz, 

a sua vida financeira melhor se apresentaria. 
o mundo) 

A situaçgo economica que atravessamos, acompanhando aliásíbivilisado na 

sua crise de super-producçao, obriga-nos a um estacionamento na actividade 

cosntructiva, reclamada pelas necessidades urbanas de S. Paulo. 

Tudo o que fizemos, e que ficou em perto de 120.000 contos, representa 

o alicerce, quando muito as paredes mestras, do edificio de urbanismo pro-

jectado com prudencia, acautelando apenas o futuro grandioso de nossa opu-

lenta capital. 

Passámos para o terreno todo o plano traçado; garantindo desse modo a 

sua execuçgo futura, quando os recursos municipaes forem augmentados, o que 

não ser d difficil e será justo. 

Os compromissos actuaes, para uma capital de 1.000.000 de habitantes, 

sao relativamente leves; um pequeno auxilio do governo do Estado e uma 

cuidadosa alteraçgo da lei de contribuiçgo de calçamento, no proprio inte- 

resse do proprietario, seriam medidas faceie e justas que a nossa magnifica 1- 

cidade espera e merece. 

Tudo o que dispendemos, fizemol-o no rigoroso dever de acautelar o futuro 



da cidade que administramos com o maior empenho em bem servil-a. 

Neste momento, conviria fazer o possivel para concluir-se o contracto 

de pavimentaçâo da cidade. 

Pretendiamos ter realisado o emprestimo necessario em Agosto do anuo 

passado; mas, a crise da bolsa de Nova York, cujo eff eito foi logo a ele-

vaçâo da taxa de desconto no Banco da Inglaterra, que attingio a cifra ja-

mais conhecida dJ seis e meio por cento, aconselhava no tratar-se da ope-

raçgo; vieram depois as nossas difficuldades economicas, agravadas pela a-

gitaçgo politica dos que no comprehendem a luta partidaria no terreno elei-

toral e logo premeditam os crimes da desordem, cuja noticia no exterior nos 

humilha e desacredita. 

Felizmente, a serenidade imperturbavel do governo da Republica, sua vi-

gilancia infatigavel na -defeza da ordem, seu elevado espirito de patriotis-

mo e amor gs instituiçSes, em tudo secundado pelo governo de Sgo Paulo, 

onde se acaumularam as difficuldades de natureza economica, por ser o com-

mercio do café a base da garantia do nosso credito internacional, felizmen-

te, a acçâo dos poderes publicas vae corrigindo o effeito sobre nos de uma 

crise mundial e o demno das agitaçges partidarias. 

Não poderemos, entretanto, esperar, nas condicçtes da ultima operaçâo 

feita pela municipalidade, ha trez annos passados, a dbtençâo de um empres-

timo. 

Eis o motivo que nos levou a pedir autorisaçao para poder elevar de um 

ponto a taxa de juro consignada em lei de Agosto passado. 

Peito o emprestimo, concluiremos o contracto de calçamento, terminaremos 

a ladeira do Carmo e o mercado central; mas, tudo aconselha um estaciona- 
na cons - .o" 

mento prolongadordé—Cas obras, por mais necessarias que sejam ao desene 
• 

volvimento da cidade. 

Tenho a honra de enviar aos Senhores Vereadores da Camara Municipal, com 

os protestos de meu agradecimento pela sua imprescindível c011aboraçâo, ins-

pirada semprepdr devotamento ao interesse publico, as minhas mais attencio- 

sas saudaçges. 
S. Paulo; 24 de julho de 1930. 
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